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Prezados executivos, operadores de SPC 
e demais colaboradores das CDLs,

A Federação das Câmaras de Dirigentes Lojistas de Minas Gerais,                     
com o intuito de colaborar para o constante aperfeiçoamento dos 
profissionais das CDLs mineiras, apresenta sua cartilha jurídica                              
contendo respostas e informações jurídicas no universo do empresário 
lojista.

Este trabalho visa dar suporte e apoio às principais dúvidas                                    
relacionadas ao SPC, banco de dados cadastrais, crédito e                                          
inadimplência e é resultado da reunião dos principais questionamentos 
encaminhados pelas CDLs mineiras à FCDL-MG e respondidas por nossa 
Assessoria Jurídica.

Aproveitamos a oportunidade para agradecer a todos que colaboraram 
para a execução deste trabalho encaminhando suas dúvidas.                                  
Esperamos que ela possa contribuir dando o suporte necessário às suas 
atividades no dia a dia.

Cordialmente, 

José César da Costa
Presidente
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FILIAÇÃO

1 l Presta a presente correspondência a perquirir-lhes quanto ao correto 
procedimento diante de eventuais demandas por filiações cujos protagonistas 
que se apresentem como empresas/empreendedores dos segmentos 
imobiliário e/ou salão de beleza.
 
   O Regulamento do SPC esclarece os segmentos que poderão se filiar às CDLs 
mantenedoras dos serviços de SPC/CHEQUE sendo estas as empresas mercantis, 
prestadoras de serviços, instituições financeiras, associações, cooperativas,               
sindicatos, condomínios, órgãos e empresas públicas e privadas, além de                         
profissionais liberais e assemelhados com atividades regulamentadas em lei. 
Ressalta ainda aqueles que não podem filiar, bem como aqueles que podem filiar, 
com ressalvas. Os salões de beleza como  empresas  prestadoras de serviços  
poderão se filiar à CDL, registrando os débitos de seus clientes inadimplentes 
somente após a efetiva prestação de serviço.  As empresas empreendedoras do 
segmento imobiliário poderão se filiar à CDL registrando débitos de natureza 
condominial, de compra ou venda e ou locatícia, desde que possuam                                            
expressamente autorização do locador no mandato outorgado à administradora 
de imóveis. Os condomínios, por si ou por administradoras, poderão registrar 
débitos em atraso, de natureza condominial, desde que prevista essa                                            
possibilidade em convenção ou em ata de assembleia geral de condôminos. 

2  l  É possível a filiação de condomínios para que os mesmos utilizem o SPC na 
modalidade registro?

 Com relação ao registro no SPC, o atual regulamento possibilita aos                                   
condomínios o registro de débitos dos condôminos inadimplentes no SPC, desde 
que haja assembleia autorizando expressamente esse tipo de penalidade                       
pelo condomínio ou caso a própria convenção de condomínio preveja essa                          
possibilidade. Para que a CDL receba como associados condomínios que tenham 
interesse em utilizar o banco de dados na modalidade registro é necessária a 
prévia análise dos documentos (ata da assembleia ou convenção de condomínio) 
em que haja autorização expressa para que o condomínio faça esse tipo de                       
registro no SPC.
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3  l  A CDL está aceitando filiação de escolas particulares (desde o maternal até 
faculdades) e gostaríamos de orientar esses associados no sentido de 
incluírem uma cláusula em seus contratos que mencione o fato de o cliente 
poder vir a ter seu nome incluído no SPC em caso de inadimplemento. Será 
que você poderia nos enviar um modelo de cláusula que possamos estar 
repassando a esses associados? 

  Sugerimos a seguinte redação que deverá estar na cláusula que trata de                          
pagamento: Cláusula X ou Parágrafo Y: Em caso de atraso no pagamento de          
quaisquer do(s) valor(es) contratado(s), fica desde já ciente o CONTRATANTE e/ou 
seu(s) FIADOR(ES) de que referido(s) débito(s) será(ão) registrado(s) no SPC- 
Serviço de Proteção ao Crédito, nos termos do que dispõe o artigo 43, §2º da                    
Lei nº8.078/90. A inserção dessa cláusula no contrato NÃO desobriga a                                    
notificação do registro prévio quando o débito for encaminhado para registro no 
SPC e/ou CHEQUE Lojista pelo associado. Trata-se somente de uma forma de 
'reforçar' a questão da notificação, para que posteriormente o CONTRATANTE 
e/ou FIADORES não aleguem desconhecer tal procedimento. O Ministério                        
Público de Minas Gerais recomenda a não inclusão de débitos dessa natureza, 
por se tratar de serviço essencial. Todavia, entendemos ser possível esse tipo de 
registro pela empresa privada que se constitui promovendo a educação àquele 
que contrata esse serviço privativamente, obrigando-se ao cumprimento do 
contrato firmado, de acordo com as normas do MEC e das leis 9.394/96 e 
9.870/99.

4 l Tem uma sacoleira querendo se filiar ao SPC. Está arrumando a                                       
documentação para abrir as portas da loja. Elas podem ser filiadas? Podem 
fazer  registros no SPC? O contrato delas é igual ao dos outros associados? 

   A sacoleira trabalha de forma autônoma, sem registro na prefeitura ou em 
qualquer outro órgão, portanto, não é possível filiá-la com a finalidade de utilizar 
o SPC. Os profissionais autônomos se diferem dos profissionais liberais, na 
medida em que esses são fiscalizados por seus respectivos órgãos de classe, 
como contadores, médicos, veterinários, psicólogos, dentre outros. Daí porque o 
Regulamento Nacional dos SPCs permite a filiação dos profissionais liberais ou 
assemelhados, desde que regulamentados e autorizados por lei, para que 
utilizem o SPC, consultando e/ou registrando débitos. 
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5 l A pedido de um de nossos associados, gostaria que me informasse a 
respeito da continuidade dos registros de SPC, quando a empresa ‘desfilia’ da 
entidade. O argumento usado pelo mesmo é que, durante anos, manteve-se 
associado e por motivos até financeiros não pode mais continuar filiado, mas 
que gostaria de manter os registros.  Informei-o do Regulamento Nacional de 
SPCs, mas ele insistiu que gostaria de um parecer jurídico.

  Quando o associado filia-se a qualquer CDL tem que assinar um Contrato de 
Filiação. Esse contrato traz as normas que regulam a relação jurídica entre essa 
empresa associada e a CDL, especialmente no tocante à responsabilidade do 
associado com o uso do banco de dados: registros, consultas e cancelamentos. 
Assim, quando o associado se 'desfilia' da CDL seu contrato é rescindido e ele 
deixa de ter acesso aos serviços e demais atividades desenvolvidas pela CDL.                    
Até porque, não há como a CDL, nesse caso, responsabilizar o associado, caso 
ocorram erros por parte dele, se mantivesse os registros. Por tal fato é que, 
quando o associado se ‘desfilia’ da CDL, rescindindo seu contrato, ele não poderá 
continuar usufruindo dos serviços da entidade, uma vez que não haverá mais 
relação jurídica entre as partes.
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REGISTRO

1 l Quais os documentos podem ser registrados no SPC? Recebi informação                            
de que as notinhas de débitos não são passíveis de registro e que estaria                               
incorreto o procedimento de se juntar várias notinhas em um único                                    
vencimento. 
 
   As notinhas de débitos sem qualquer lastro que as liguem a um contrato ou 
outro documento formal (ficha cadastral, crediário, etc.), de fato não poderão ser 
registradas no SPC, vez que não comprovam a dívida, não sendo títulos de crédito 
ou orçamentos devidamente comprovados ou outro documento legal, conforme 
dispõe o Regulamento Nacional dos SPCs. No entanto, se as referidas notinhas 
estiverem ligadas ao contrato que autoriza esse procedimento, visando atender 
seu cliente e desburocratizar a relação comercial com o mesmo, tal documento 
se mostra hábil para registro no SPC. Regra geral, nas cidades do interior as 
relações comerciais mantidas entre estabelecimentos e clientes são por vezes 
distintas e desburocratizadas, senão, veja-se:

- O cliente assina um cadastro/ficha (ou contrato) que contém além de seus 
dados pessoais, a relação das pessoas autorizadas a  assinar a notinha de débito, 
e ainda, cláusulas básicas sobre os procedimentos a serem adotados pelas 
partes;

- É faturado ao cliente, mensalmente a soma das referidas notinhas, conforme 
autorizado pelo mesmo e estabelecido no contrato (ou ficha cadastral);

- Os débitos vencem sempre em uma única data, já que se concedeu crédito ao 
cliente para que o pagamento fosse feito em data única;

- Após, caso não haja o pagamento, é que se procede ao registro dos débitos no 
SPC, somando-se os valores das notinhas.
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2 l Recebi um telefonema cujo qual uma senhora disse que presta serviços 
comunitários, e que em razão disso, não pode ter o seu nome incluso no                  
sistema de SPC, gostaria que me esclarecesse essa questão.

  Se a pessoa que presta serviços comunitários estiver na posição de                                        
consumidora, isso não impede que ela (que adquire produtos ou bens ou                                              
contrata serviços para uso próprio) possa ser responsabilizada de acordo com as 
normas vigentes, em especial o Código de Defesa do Consumidor - CDC. Assim, se 
essa pessoa adquire produtos em lojas, supermercados como consumidora, 
poderá ter seu débito cobrado, inclusive judicialmente, ter esse débito registrado 
no SPC, ter o título protestado em cartório, etc. Quanto ao fato dela adquirir 
produtos em nome de alguma entidade filantrópica de serviços comunitários, a 
responsabilidade da dívida é da instituição, no caso do cadastro ter sido feito em 
nome da Pessoa Jurídica e essa pessoa que presta os serviços deverá estar                               
autorizada a efetuar compras em  nome dessa instituição. Caso a entidade 
filantrópica fique em débito também poderá ser registrada junto ao SPC de 
Pessoa Jurídica.

3 l Se um menor de idade efetuar uma compra sem a autorização de um 
responsável, quando ela chegar à maioridade  poderá ser incluída no SPC? 
Favor nos informar sobre a idade mínima para inclusão no SPC. E no caso de 
pessoa emancipada?

    Nesse caso, quando o menor completar a maioridade (18 anos, regra geral),                        
ele não poderá ser registrado no SPC, pois quando praticou o ato (comprar e 
assinar a nota promissória, por exemplo) não possuía capacidade civil plena                                  
para exercer aquele ato, devendo ter sido assistido (entre 16 a 18 anos) ou                               
representado (menor de 16 anos) por seus responsáveis legais. A emancipação é 
um dos casos de capacidade civil absoluta e é feita por pedido dos responsáveis 
legais ou por ordem judicial. Ocorre quando há economia própria (CTPS assinada 
por empregador, emprego público efetivo, colação de grau em ensino superior). 
Nesses casos, poderá ser incluído no SPC.
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4 l Foi questionado por um banco associado a esta entidade se é possível a 
denúncia no SPC de empresas inadimplentes.

      O banco poderá efetuar denúncia (ou registro) de débitos das pessoas jurídicas 
inadimplentes desde que haja o documento comprobatório da dívida. Seguirá os 
mesmos procedimentos para o registro da pessoa física (ficha de registro, dados, 
carta de notificação, etc.). O registro será feito no SPCJ - Serviço de Proteção ao 
Crédito de Pessoa Jurídica, com o CNPJ da mesma e com demais dados que 
individualizam o débito.

5 l Um associado efetuou uma venda para outra empresa  que não pagou.                 
Ela pode registrar o sócio no SPC?

      O sócio que assina pela empresa o qual representa não pode ser registrado no 
SPC, pois está na condição de representante legal e não como devedor principal 
ou avalista da relação comercial. É o que dispõe o Regulamento do SPC: o registro 
a que se refere o caput desse artigo não se aplica ao cônjuge do devedor                             
(principal, fiador, avalista ou endossante), ao sócio e ao administrador da pessoa 
jurídica, quando não solidariamente responsáveis. No entanto, se além de assinar 
como representante legal da empresa, o sócio assina também como avalista ou 
fiador, neste caso, poderá ser feito o registro do débito da PJ como devedor 
principal e, da PF (sócio), na condição de avalista ou fiador.
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6 l Gostaria que esclarecesse a questão de registrar avalistas de notas 
promissórias. Considerando que os cheques são registrados apenas o emitente 
(nos casos de conta conjunta), como é o procedimento dos registros para 
avalistas: em promissórias, contratos e etc.?  

     O aval só é dado em títulos de crédito, tais como cheque, notas promissórias, 
duplicata, letras de câmbio, título de crédito rural, etc. Assim, o avalista como 
garantidor da dívida juntamente com o devedor principal poderá ser registrado 
no SPC. Porém, lembramos que, desde 11.01.2003, com a vigência do novo 
Código Civil, Lei nº10.406, é necessário que o aval tenha a outorga conjugal sob 
pena de nulidade (artigo 1.647, inciso III). Como exceção, o aval é permitido sem 
a anuência do cônjuge, caso tenham casado sob o regime de separação absoluta 
de bens. Por isso, via de regra, é necessário para essa modalidade de garantia nos 
títulos de crédito, que se exija a outorga marital ou uxória (esposa), conforme o 
caso. Porém, em 2007, o CFJ – Conselho Federal de Justiça por meio do                                 
Enunciado 114 disciplinou o entendimento sobre o artigo 1.647 do CC, dispondo: 
Enunciado 114 – Art. 1.647: O aval não pode ser anulado por falta de vênia                          
conjugal, de modo que o inc. III do art. 1.647 apenas caracteriza a inoponibilidade 
do título ao cônjuge que não assentiu. 
Assim, nas relações comerciais onde a empresa solicita o aval como garantia de 
pagamento de títulos de crédito (cheques, notas promissórias ou duplicatas),o 
avalista não poderá alegar a anulabilidade do aval dado, sem o consentimento do 
cônjuge, podendo aquele que figurou como avalista ser registrado ou ser cobrado 
judicialmente.

7 l Solicito passar-nos informação quanto à possibilidade e quais as                     
providências que os nossos associados deverão tomar para efetuar os registros 
legalmente, em caso de clientes de cursos de informática, inglês e escolas 
particulares em geral.

   As empresas prestadoras de serviços de escola de informática, idiomas ou                          
escolas particulares (Pré-escolar, 1º, 2º ou 3º graus) poderão se filiar às CDLs 
mantenedoras dos SPCs, utilizando a modalidade registro e também consulta. 
Quanto ao registro, tratando-se de prestadores de serviços, o documento que 
comprova o débito é o contrato de prestação de serviços, ao contrário do                               
que tradicionalmente ocorre com o comércio, que utiliza fichas cadastrais de 
crediários, notas promissórias, duplicatas, cheques. Por se tratar de serviços de 
forma continuada (mensal, semestral ou anual) o contrato poderá ser registrado, 



desde que o débito esteja vencido e não pago. Porém para registros de débitos 
de ensino fundamental, médio e superior é necessário aguardar o prazo de 90 
dias, após o vencimento, para proceder ao registro (Lei 9.870/99). Outra questão 
é que somente poderão ser registrados no SPC, os responsáveis legais do                         
contrato, maiores de 18 anos (pais, mães, responsáveis legais), pois em geral, 
alguns contratos de idiomas ou até de informática são assinados por pessoas 
menores de 16 anos e, por hora, não é possível esse registro por se tratar de 
absolutamente incapaz.

8 l Em nosso município existem casos em que a empresa anexa ao bloco de 
orçamento (em seu rodapé), uma Nota Promissória  que tem todos os campos 
de uma NP comprada em papelaria, daquelas amarelas tradicionais. Porém a 
cor dela é a mesma do bloco de orçamento não fazendo distinção uma da 
outra, é como se fosse uma folha única, porém, com seu rodapé picotado em 
formato idêntico ao de uma NP. Dessa forma, posso negativar no SPC como 
NP?

     O bloco de orçamento assinado pelo cliente só comprova seu pedido e não o 
débito em si. Já a nota promissória anexada ao orçamento é o título de crédito 
que comprova a dívida do cliente e se preenchido e assinado pelo mesmo, o 
obriga a pagar o débito. É necessário que o empresário no momento em que 
estiver fechando o negócio com o cliente peça ao mesmo que assine a NP em 
garantia do pagamento do débito, preenchendo os demais campos obrigatórios. 
A NP é o documento que pode ser registrado no SPC. A exceção ocorre, quanto                           
à exigência de título de crédito, quando o orçamento feito pelas empresas                      
prestadoras de serviços é aceita e assinada pelo consumidor, valendo esse 
orçamento, como o próprio documento que vincula as partes contratantes 
(artigo 40, parágrafo 2º CDC). Todavia, sempre é imperioso que o lojista solicite 
também a garantia em título de crédito (cheque, nota promissória) ou contrato.

9 l Funerárias podem efetuar registro de inadimplentes no SPC? Existe algum 
impedimento legal para que uma funerária registre um consumidor                                     
inadimplente na base do SPC?  Não encontramos nada em lei alguma.

     Não há impedimento legal para que as funerárias como empresas prestadoras 
de serviços filiem-se à CDL e, assim, utilizem o banco de dados na modalidade                         
registro. A vedação estava contida na última versão do Regulamento Nacional de 
SPC de outubro  de 1998. Após, na edição de outubro de 1999, foi revogada.  
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PRAZOS
1 l Gostaria que me informasse quantos anos de acordo com a lei, podem 
permanecer os registros em SPC, Serasa, Protestos, telefonias no geral e                            
financeiras. 
 
    O prazo máximo para manutenção das informações em cadastros como o SPC 
é de 5 (cinco) anos (a contar do vencimento do débito ou da emissão do cheque), 
consoante o que dispõe o artigo 43, §1º da Lei nº8. 078/90 – CDC e Súmula 323 
do Superior Tribunal de Justiça - STJ. Quanto às informações de protestos, o prazo 
máximo também é de 5 (cinco) anos, contados da data do protesto do título no 
cartório, conforme dispõe a Lei 9.492/97. Igualmente, as informações enviadas 
pelos bancos ao CCF - BACEN Cadastro de Emitente de Cheques Sem Fundos do 
Banco Central, também são de 5 (cinco) anos de acordo com o que dispõe                             
a Resolução nº1.682/90. Quanto às empresas de telefonia, financeiras e                                    
semelhantes, que eventualmente possuem bancos de dados internos ou que 
registram débitos de consumidores em bancos de dados como o SPC, SERASA, e 
afins, o prazo também é de 5 (cinco) anos, pois seguem a legislação do banco de 
dados, portanto, o CDC.

2 l Com base no Código de Defesa do Consumidor, artigo 43, o prazo para que 
a divida prescreva é de 5 (cinco) anos. O código Civil de 2002 em seu artigo 206, 
inciso V, parágrafo 3º, dispõe que a prescrição ocorre em 3 (três) anos.                               
Com base no exposto, gostaria que esclarecesse e fundamentasse porque, 
para as CDLs, a dívida prescreve com 5 (cinco) anos.  Ressalto à vossa pessoa 
que a competência para legislar sobre matéria de prescrição é do código Civil 
2002.

  Com relação ao questionamento, o artigo 206, §3º, inciso VIII da Lei nº 
10.406/2002 (Código Civil) não revogou os artigos 43, §§3º e 5º da Lei nº 
8.078/90 (CDC). Na verdade, o próprio código civil resguarda a aplicação                          
desse parágrafo quando no artigo 903 determina a aplicação da legislação                           
especial para os títulos de crédito e, portanto, a aplicação dos prazos de 
prescrição ali estabelecidos e não os genéricos do CC. Lembrando que os títulos 
de crédito mais usualmente registrados em bancos de dados são os cheques (Lei 
nº 7.357/85), a Nota Promissória e Letra de Câmbio (Decreto 2.044/1908 c/c 
Decreto 57.663, de 24.1.1966), as duplicatas (Lei 5.474/68), bem como os títulos 
de crédito bancário (MP 1.925/1999 c/c 2.160/2001) e comercial (Lei 6840/80).                                                                                            
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Nas disposições finais da Lei 10.406/2002, também não há menção quanto a 
eventual revogação das normas supra. Quanto à manutenção das informações 
em bancos de dados regulados pelo CDC, lembramos que o STJ pacificou tal 
questão com a Súmula 323, dirimindo qualquer dúvida com relação a este prazo: 
"A inscrição de inadimplente pode ser mantida nos serviços de proteção ao                   
crédito por, no máximo, 5 (cinco) anos.”Importante ressaltar que a dívida em si 
não prescreve, e sim o prazo máximo para manutenção da informação em bancos 
de dados como SPC, pois a regra genérica do código civil, quanto à prescrição 
para cobrança é de 10 (dez) anos, art. 205, ou de 5 (cinco) anos, art. 206, §5º, I, 
ou seja, ainda que não possa ser cobrado como título de crédito, poderá ser 
cobrado como documento que representa uma dívida.

3  l  Nossos associados estão tendo muitas dúvidas sobre dívidas com mais de 
5 (cinco) anos de vencimento, ou seja, depois desse prazo elas são perdoadas? 
Existe alguma orientação sobre o assunto, alguma citação na lei que esclarece 
algo?

     O prazo máximo para permanência das informações de débito no SPC ou Cheque 
Lojista é de 5 (cinco) anos, contados da data do vencimento, podendo cobrar                             
a dívida em 10 (dez) anos, conforme preceitua o novo código civil –                                    
Lei nº10.406/2002 se a lei não dispuser de outro prazo. Com relação à cobrança 
judicial, lembramos que é possível que a empresa  faça essa cobrança no                    
Juizado Especial Cível, desde que seja Micro Empresa ou Empresa de Pequeno 
Porte (LC 123/2006). Sendo possível cobrar esse título no Juizado e após                        
a sentença, sendo essa favorável à empresa credora, inicia-se a execução da 
sentença para compelir o devedor a pagar. Nesse momento, se na citação do 
processo de execução o devedor não possuir bens suficientes para garantir o valor 
da execução, o credor poderá requerer expedição de certidão de que não                    
encontrou o devedor ou não existem bens suficientes para garantir a dívida.              
De posse dessa certidão, o credor que é associado da CDL poderá registrar esta 
certidão no SPC, conforme permite o Enunciado Cível 76 dos Juizados Especiais 
Cíveis. Essa certidão vale como documento de dívida e o prazo para registro 
começa a contar desse novo vencimento, ou seja, da data que o devedor                   
não foi localizado ou que não houve bens suficientes para garantir a dívida                       
(data da citação). Além do registro  da certidão de dívida de que trata o enunciado 
76 Cível do Juizado Especial,  outra forma de registrar no SPC ‘após’ o prazo de 5 
(cinco) anos do vencimento do débito, é fazer a novação da dívida (substituição de 
um título por outro), de acordo com o artigo 360 do Código Civil.
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DECLARAÇÕES E INFORMAÇÕES

1 l Existe no Código de Defesa do Consumidor artigo que fala que o                                 
consumidor pode ter acesso às informações  dos bancos cadastrais, desde que 
identificado? 
 
    Dispõe o art. 43, caput do CDC: "O consumidor, sem prejuízo do disposto no art. 
86, terá acesso às informações existentes em cadastros, fichas, registros e dados 
pessoais e de consumo arquivados sobre ele, bem como sobre suas respectivas 
fontes.” O consumidor deverá se identificar (Carteira de Identidade e CPF origi-
nais), pois só pode ter acesso às próprias informações em razão do sigilo das 
mesmas.

2  l  Uma dificuldade nas consultas ao consumidor em nossa entidade é com                     
os consumidores que insistem em fazer consultas para familiares ou coisa                         
parecida. Podem-se repassar essas informações aos mesmos?  

   Somente o próprio consumidor é quem pode efetuar consulta de seus dados 
cadastrais junto à CDL, após exibição dos documentos originais CPF e Carteira de 
Identidade. Quanto a terceiros, somente poderão efetuar consultas de                                
consumidores se exibirem uma procuração com firma reconhecida, contendo 
todos os dados da pessoa que está autorizando, ou com uma autorização com 
cópia dos documentos de identidade e CPF da pessoa autorizada e do                                     
consumidor solicitante, que ficará retida na entidade.

3 l  Favor informar se é correto não repassar ao consumidor a informação 
sobre sua situação junto ao banco de dados do SPC no momento em que é 
solicitado, ou seja, pode-se estabelecer um prazo, de, por exemplo, 3 (três) 
dias úteis, para a entrega de declaração ou esse procedimento fere o CDC?  

      O consumidor tem direito a ter acesso às informações de seu cadastro tão logo 
as solicite ao Banco de Dados (Art.43, caput do CDC), o qual deve ser repassado 
ao consumidor assim que solicitado, ainda que verbalmente. Para ter acesso o 
consumidor deverá exibir seus documentos originais de identidade e CPF. Caso o 
consumidor solicite tais informações por escrito, a CDL poderá informar que 
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existe um prazo para entrega da declaração. O pedido do consumidor será feito 
na data da consulta em questão e, portanto, a declaração deverá ser emitida com 
a data do pedido, ainda que a entrega seja feita 2 (dois) ou 3 (três) dias depois, 
prazo máximo que Lei nº9.507/97 permite.

4 l Solicito passar-nos informação quanto à possibilidade e quais as                     
providências que os nossos associados deverão tomar para efetuar os registros 
legalmente, em caso de clientes de cursos de informática, inglês e escolas 
particulares em geral.

    A obrigatoriedade de repassar ao consumidor as informações de seu cadastro 
por escrito (se for o caso) é do banco de dados que armazena aquela informação, 
consoante o que dispõe o art.43, §§1º e 2º da Lei nº 8.078/90 – CDC e Lei nº 
9.507/97. Portanto, o associado não é obrigado a repassar qualquer declaração 
por escrito ao consumidor/cliente.
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CHEQUES

1  l  Gostaria que me orientasse na seguinte dúvida: quando o cliente assina no 
cheque como endossante e como avalista. Qual é a diferença? 
 
 O endosso e o aval são garantidos pelo endossante e pelo avalista                                       
respectivamente, sendo que no primeiro caso a pessoa transfere a titularidade 
do cheque a um terceiro e, no segundo caso, a pessoa garante o pagamento do 
cheque (avalista) juntamente com seu emitente. Pela lei do cheque 7.357/85, 
tanto o avalista quanto o endossante são responsáveis juntamente com o 
emitente pelo pagamento do cheque. Para que haja a pessoa do endossante, 
obrigatoriamente o cheque deve estar nominal à pessoa que endossa  (ou no 
caso, que compra na loja). Vide exemplo abaixo:
à _____________José da Silva________ ou à sua ordem. Portanto, o cheque está 
nominal a José da Silva e para repassá-lo à loja, ele terá que assinar no verso do 
cheque transferindo a titularidade dele à loja, ou seja, endossando esse cheque. 
Quanto ao aval, o cheque não estará nominal à pessoa que compra,                                       
possivelmente estará nominal à loja ou estará ao portador (sem indicação do 
beneficiário do cheque), e então, o comprador terá que assinar no  verso do 
cheque com a expressão “Por Aval” (seguida da assinatura do comprador), 
tornando-se avalista e responsável pelo pagamento do cheque, tanto quanto o 
emitente. Veja: 
à _______________________________ ou à sua ordem.  (cheque ao portador).
Assinatura do avalista no verso do cheque com a expressão “por aval”.
 
2 l Cheque pré-datado é considerado forma de pagamento à vista? Existe  
alguma legislação a respeito do assunto? 

  A Lei nº 7.357/85 em seu art. 32 considera o cheque uma ordem de                                        
pagamento à vista, devendo ser pago no momento de sua apresentação ao banco 
sacado, descontando-se o valor do saldo existente. Devemos lembrar que os 
cheques pré-datados que na verdade são pós-datados, não possuem legislação 
específica. É que se tornou prática comum entre comerciantes aceitar                                       
pagamento com cheque pós-datado, assumindo a obrigação de apresentá-lo na 
data combinada com o cliente, sob pena de não fazê-los arcar com os ônus de 
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uma indenização. Porém, as súmulas 370 e 388 do STJ - Superior Tribunal de 
Justiça, tendo em vista práticas reiteradas dessa modalidade de pagamento, 
consideram que a apresentação do cheque pré-datado antes da data                                 
convencionada gera dano moral, e que a devolução indevida do cheque pelo 
banco também é fato gerador do dano moral.

3  l  Um cheque de terceiro, recebido por nosso associado foi contra ordenado, 
por desacordo comercial com o 1º portador do mesmo, só que agora foi 
devolvido pelo banco na conta do nosso associado. Como e a quem ele vai 
efetuar a cobrança?

     O cheque deverá ser cobrado do emitente, uma vez que ele é o responsável pela 
emissão e provisão de fundos. O motivo 21 designa "sustação ou revogação por 
relevante razão de direito".  Claro é que o desacordo comercial mostra-se uma 
razão de direito relevante. No entanto, essa relevante razão não poderá ser                                
invocada contra terceiros (associado) que recebeu o título de boa-fé, pois não tem 
nenhuma relação entre o emitente e aquele que recebeu primeiro. O cheque só 
não poderá ser cobrado do emitente caso este tenha inserido cláusula "não à 
ordem" no cheque (vem após "pague-se à ........... NÃO  à sua ordem"), pois nesse 
caso, o emitente não permitiu que o cheque circulasse (a circulação é possível pelo 
'endosso' ou quando está 'ao portador').

4  l  Um dos nossos associados recebeu um cheque pré-datado, e antes do 
prazo o cheque foi sustado pelo motivo 28. Quais os procedimentos que nosso 
cliente tem que seguir ou buscar para saber realmente o que aconteceu?         
Ele tem direito ao dinheiro de volta? 

     Quando o cheque é devolvido pelo motivo 28, o associado não poderá registrar 
esse cheque no cadastro do SPC e ou Cheque Lojista, pois se trata de cheque                          
roubado ou furtado com apresentação do Boletim de Ocorrência ao banco sacado, 
conforme normas do Banco Central (Circular 3.535/2011). Caso o emitente tenha 
efetivamente passado o cheque à empresa e sustado o cheque, portanto, sem 
nenhuma razão plausível, inclusive fazendo um BO na Polícia, o associado poderá 
entrar com uma representação criminal contra essa pessoa por crime de                                       
estelionato – art. 171, inciso VI do Código Penal. Mediante essa representação 
criminal e caso seja provado que de fato foi o próprio emitente titular da conta que 
emitiu esse cheque, é possível o registro e inclusive a cobrança judicial desse título. 
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uma indenização. Porém, as súmulas 370 e 388 do STJ - Superior Tribunal de 
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efetivamente passado o cheque à empresa e sustado o cheque, portanto, sem 
nenhuma razão plausível, inclusive fazendo um BO na Polícia, o associado poderá 
entrar com uma representação criminal contra essa pessoa por crime de                                       
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5 l Recebemos o pedido de inclusão de registro de cheque de uma conta 
conjunta. No cheque em questão, o que aparece impresso é: L. e/ou H. CPF 
xxx. O cheque foi assinado por H. e a dúvida é se podem registrar ambos os 
nomes ou apenas aquele que assinou o cheque? Ou apenas o titular indepen-
dente de quem tenha assinado o mesmo? 

  Em caso de conta conjunta, somente o emitente do cheque poderá ser                           
registrado no cadastro de Cheque Lojista. O Banco Central, desde 02 de julho de 
2007, inclui apenas o responsável pela emissão do cheque de conta conjunta 
(Circular 3.334, de 06.12.2006). Nesse exemplo, o CPF indicado pertence a L., mas 
quem emitiu o cheque foi H. Assim, H deverá ser incluído com seu respectivo CPF.                          
Se o cheque não contiver o CPF de H., o associado, de posse do cheque, deverá 
dirigir-se à agência bancária, exibir o cheque e solicitar o CPF do correntista.                                       
Esse procedimento é um direito do credor e está respaldado pelo artigo 6º da 
Resolução nº 3.972/2011 do BACEN (art. 6º - A instituição financeira sacada é 
obrigada a fornecer, mediante solicitação formal do interessado, as informações 
adiante especificadas, conforme os casos indicados: I - nome completo e endereço 
residencial e comercial do emitente, no caso de cheque devolvido por:                           
a) insuficiência de fundos; b) motivos que ensejam registro de ocorrência no CCF;                 
c) sustação ou revogação devidamente confirmada, não motivada por furto, roubo 
ou extravio; d) divergência, insuficiência ou ausência de assinatura; ou                                                        
e) erro formal de preenchimento.
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6  l  É possível o registro do cheque devolvido pelo motivo 11?

     Não é possível registrar cheque devolvido pelo motivo 11 (Sem fundos - 
1ª apresentação) no SPC e/ou no cadastro de Cheque Lojista. Somente os 
cheques devolvidos pelos motivos 12, 13 e 14 podem ser registrados no cadastro 
de CHEQUES, tão logo tenham sido reapresentados.

7  l  Como proceder em caso de registro de cheque devolvido pelo motivo 21 
recebido de terceiros? 

   O cheque devolvido pelo motivo 21 designa oposição ou sustação ao                    
pagamento do cheque. Quando a sustação (nomenclatura mais usual) é feita pelo 
correntista ele tem que estar respaldado por "relevante razão de direito". É o que 
determina a Resolução nº 3.972/2011 do Banco Central. O gerente quando do 
recebimento do pedido de sustação feito pelo correntista não pode questionar as 
razões do pedido, mas tem que solicitar do mesmo pedido formal e por escrito 
(mesma resolução). Por outro lado, o cheque é um título de crédito circulável por 
meio de endosso. O cheque ‘pós-datado’ foi depositado na data acordada e 
devolvido pelo motivo 21, sob a alegação de desacordo comercial entre o 
consumidor e o primeiro beneficiário. Ocorre que o cheque foi endossado para 
terceiro (associado), sendo esse o atual credor do cheque. Se o cheque não 
possui cláusula "não à ordem", não pode ser oponível contra terceiros de boa-fé 
(vide item 20). Assim, o registro no SPC do cheque devolvido pelo motivo 21 é 
possível desde que não tenha havido desacordo comercial entre o emitente e o 
credor, como no caso narrado. Antes de qualquer registro, vale a sugestão para 
que o associado encaminhe carta com AR ao emitente, solicitando ao mesmo a 
regularização da pendência do cheque, já que não houve desacordo comercial 
entre os mesmos. Esse procedimento visa resguardar o associado no caso de 
ação judicial pelo emitente do cheque, pois poderá alegar que havia desacordo 
comercial e o cheque não poderia ser registrado, e então o associado terá a carta 
para provar que tentou fazer acordo com o emitente. Após o envio da carta, o 
associado poderá também propor ação no Juizado Especial, cobrando o valor 
devido, inclusive do endossante do cheque.   A responsabilidade do emitente e 
do endossante está prevista na Lei nº 7.357/85 nos arts. 21 e 31.
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8 l Quando o cheque é devolvido pelo banco, ele é obrigado a passar o 
telefone e endereço do correntista?

    Conforme dispõe o art. 6º da Resolução nº 3.972/2011 do BACEN, a instituição 
financeira é obrigada a repassar ao portador do cheque devolvido pelos motivos 11 
a 14, 21, 22 e 31 todos os dados que ajudem na localização e identificação do 
emitente. Portanto, o banco não pode negar o repasse de dados como endereço e 
telefone do correntista nos casos de cheques devolvidos pelos motivos citados.

9  l  Fiquei em dúvida, caso a empresa não queira receber cheques de outras 
praças, vale o cartaz dizendo que não aceita os cheques? 

      A Lei 14.126/2001 determina que todo estabelecimento comercial tenha afixado 
em suas dependências em local visível ao cliente um cartaz (aviso), informando que 
'não recebe cheques' ou 'se receber cheques' como forma de pagamento,                               
as condições deverão estar visíveis ao cliente. Em geral, o estabelecimento não 
recebe cheque de outra praça, de terceiros, de pessoas jurídicas, somente com 
apresentação da identidade, telefone e endereço informados no verso do cheque 
ou em cadastro próprio, mediante consulta e análise cadastral, dentre outras 
condições. A Lei 15.443/2005 acresceu um novo parágrafo a Lei 14.126/2001 que 
proíbe aos estabelecimentos impor como condição de recebimento de cheque,                    
a data de abertura da conta corrente, sendo que as demais condições citadas 
continuam valendo.

10  l  Gostaria que me esclarecesse algumas dúvidas sobre essa nova lei do 
cheque. Essa nova lei que diz: "ou o empresário recebe cheque de todos os 
seus clientes ou não recebe de ninguém". Ela já entrou em vigor? A pessoa que 
não seguir essa lei pode ter algum tipo de punição? Como é que eles devem 
proceder?

      A Lei Estadual nº 15.443, de 11.01.2005 acrescentou um parágrafo ao art. 1º da 
Lei nº 14.126/2001, passando a nova lei a vigorar a partir de 12 de Janeiro de 2005 
com a seguinte redação: “Parágrafo único. Para aceitação de cheque como forma 
de pagamento, o estabelecimento comercial não poderá exigir tempo mínimo                    
de abertura de conta corrente.” Depreende-se da norma supra que a única                        
alteração refere-se à condição de aceitação de cheque quanto ao tempo mínimo de 
abertura de conta corrente, que desde 12 de janeiro de 2005 não pode mais ser 
exigida pelo estabelecimento comercial. Quanto às demais condições exigidas pelo                                      
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estabelecimento, essas podem permanecer. Na prática poderá haver um risco 
maior no recebimento do cheque, podendo o associado a partir de agora exigir 
mais condições para recebimento desse título, tais como: avalista, cheque da 
praça, comprovante de renda, dentre outros. Quanto à punição em caso de 
descumprimento, permanecem as mesmas do art. 2º da Lei nº 14.126/2001       
Art. 2º - O descumprimento do disposto no artigo 1º desta Lei sujeita o                                              
estabelecimento comercial a: I - notificação; II - multa no valor de R$212,82 
(duzentos e doze reais e oitenta e dois centavos), no caso de reincidência;                                   
III - multa no valor de R$425,64 (quatrocentos e vinte e cinco reais e sessenta e 
quatro centavos), no caso de nova reincidência.

11  l  Um de nossos sócios está com um montante de cheques devolvidos pelos 
motivos 11 e 12 e gostaria de registrá-los como cheque lojista, só que esses são 
do ano de 2003 e 2005, tem algum problema? Gostaria que me enviasse algo 
que fale sobre compensação de cheques quando perde a validade para ser 
apresentado ao banco, dentre outros se houver a respeito.

     Os cheques devolvidos pelos motivos 12, 13 e 14, podem ser registrados em até 
5 (cinco) anos da emissão dos mesmos no cadastro de Cheque Lojista, pois a partir 
da emissão é que conta-se o prazo de prescrição para fins de registro no SPC. 
Portanto, tão logo o cheque seja devolvido pelo banco pelos motivos supracitados, 
a empresa credora e associada poderá efetuar o registro dos mesmos. Com relação 
ao segundo questionamento, existem dois prazos que devem ser respeitados pelo 
lojista no momento da apresentação do cheque ao banco, sendo 30 (trinta) dias se 
o cheque é emitido na mesma praça de pagamento ou 60 (sessenta) dias se o 
cheque é emitido em outra praça. Caso apresentado após esse prazo, o cheque 
poderá ser devolvido pelo motivo 44 (cheque prescrito). Como a prescrição para 
execução do cheque ocorre após seis meses do prazo final de apresentação (30 ou 
60 dias da emissão), findo este prazo o banco devolverá como cheque prescrito. 
Não é possível registro de cheque prescrito (motivo 44) ou cheques emitidos e 
devolvidos pelos motivos 12, 13 e 14 há mais de 5 (cinco) anos.

21



estabelecimento, essas podem permanecer. Na prática poderá haver um risco 
maior no recebimento do cheque, podendo o associado a partir de agora exigir 
mais condições para recebimento desse título, tais como: avalista, cheque da 
praça, comprovante de renda, dentre outros. Quanto à punição em caso de 
descumprimento, permanecem as mesmas do art. 2º da Lei nº 14.126/2001       
Art. 2º - O descumprimento do disposto no artigo 1º desta Lei sujeita o                                              
estabelecimento comercial a: I - notificação; II - multa no valor de R$212,82 
(duzentos e doze reais e oitenta e dois centavos), no caso de reincidência;                                   
III - multa no valor de R$425,64 (quatrocentos e vinte e cinco reais e sessenta e 
quatro centavos), no caso de nova reincidência.

11  l  Um de nossos sócios está com um montante de cheques devolvidos pelos 
motivos 11 e 12 e gostaria de registrá-los como cheque lojista, só que esses são 
do ano de 2003 e 2005, tem algum problema? Gostaria que me enviasse algo 
que fale sobre compensação de cheques quando perde a validade para ser 
apresentado ao banco, dentre outros se houver a respeito.

     Os cheques devolvidos pelos motivos 12, 13 e 14, podem ser registrados em até 
5 (cinco) anos da emissão dos mesmos no cadastro de Cheque Lojista, pois a partir 
da emissão é que conta-se o prazo de prescrição para fins de registro no SPC. 
Portanto, tão logo o cheque seja devolvido pelo banco pelos motivos supracitados, 
a empresa credora e associada poderá efetuar o registro dos mesmos. Com relação 
ao segundo questionamento, existem dois prazos que devem ser respeitados pelo 
lojista no momento da apresentação do cheque ao banco, sendo 30 (trinta) dias se 
o cheque é emitido na mesma praça de pagamento ou 60 (sessenta) dias se o 
cheque é emitido em outra praça. Caso apresentado após esse prazo, o cheque 
poderá ser devolvido pelo motivo 44 (cheque prescrito). Como a prescrição para 
execução do cheque ocorre após seis meses do prazo final de apresentação (30 ou 
60 dias da emissão), findo este prazo o banco devolverá como cheque prescrito. 
Não é possível registro de cheque prescrito (motivo 44) ou cheques emitidos e 
devolvidos pelos motivos 12, 13 e 14 há mais de 5 (cinco) anos.

CARTAS DE NOTIFICAÇÃO

1  l  Qual a lei que obriga a comunicação de registro no SPC?  
 
   A Lei 8.078/90 – Código de Proteção e Defesa do Consumidor no art. 43, §2º 
dispõe sobre a obrigatoriedade de se notificar o consumidor quando for inscrito 
um registro de débito em nome do mesmo. De acordo com essa norma,                                
a notificação tem que ser feita por escrito e enviada ao consumidor. Com a 
Portaria nº 5, de 27.08.2002 da Secretaria de Direito Econômico, órgão do 
Ministério da Justiça, o entendimento é que a notificação de que trata o art. 43, 
§2º do CDC, deverá ser feita previamente. A Súmula 359/2008 do Superior                        
Tribunal de Justiça - STJ determina que a comunicação deve ser feita previamente 
pelo banco de dados, competindo à empresa credora repassar o endereço do 
consumidor, e a esse manter seu cadastro atualizado para ser comunicado.

2  l  Quando o cheque é devolvido pelo motivo 12, ele vai para o CCF – BACEN 
(Cadastro de Emitente de Cheques Sem Fundos). Mesmo assim é obrigatória a 
comunicação quando há o registro de Cheque Lojista pelo associado?

   A questão da comunicação do cheque registrado por associado das CDLs no 
Cadastro de Cheque Lojista decorre do disposto no art. 43, §2º da Lei nº 8.078/90 
– Código de Defesa do Consumidor – CDC, o qual foi recepcionado no                               
Regulamento do SPC, e não pela Resolução 1.682/90 do Banco Central.                             
Essa disciplina de comunicação de cheques devolvidos pelos motivos 12 a 14 no                               
CCF - Cadastro de Emitente de Cheques sem Fundos, cadastro distinto do                       
mantido pelas CDLs, e, cuja responsabilidade na comunicação, é do próprio 
banco sacado que mantém relação com o correntista.
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3  l  Gostaria de saber se é possível efetuar um registro, mesmo quando a 
pessoa se recusa a assinar o comunicado ou a ficha de que a mesma será                          
incluída no Cadastro do SPC, pois a pessoa poderá alegar que não foi                                  
comunicada da inclusão.

    O art. 43, §2º do Código de Defesa do Consumidor – CDC dispõe que existe a 
obrigatoriedade de se comunicar por escrito ao consumidor a inclusão de                         
registro feito em seu nome. Existe discussão quanto à necessidade dessa                    
comunicação (notificação) ser com AR (com comprovante de recebimento) ou se 
o comprovante de envio ao consumidor seria suficiente. Assim, quando o 
consumidor recusa a receber a correspondência ou o carteiro atesta ter o 
consumidor se mudado, esse registro pode ser feito, desde que seja o mesmo 
endereço informado pelo consumidor na ficha cadastral ou outro documento 
hábil. O carteiro, ao atestar na própria carta essas situações, e sendo a ECT órgão 
competente para postagem no País, terá validade para eventual defesa em 
processo judicial, pois ao consumidor cabe a atualização de seu cadastro junto 
aos credores, e assim não poderá alegar que não recebeu a correspondência, 
pois haverá o comprovante de tentativa de entrega e também a comprovação de 
recusa do consumidor em receber. A Súmula 404 do Superior Tribunal de Justiça 
- STJ define que é dispensável o AR (Aviso de Recebimento) na comunicação do 
registro em banco de dados ao consumidor, podendo assim ser feita mediante 
carta simples.

1  l  A CDL tem recebido constantemente pedidos de informação de SPC por 
parte do Delegado de Polícia. A entidade deve informar o solicitado ou isso 
fere o Código de Defesa do Consumidor – CDC de alguma forma?  
 
  As solicitações do Poder Judiciário e das Delegacias (Órgãos de Segurança          
Pública), Ministério Público, desde que feitas por escrito, poderão ser                                      
informadas, conforme dispõe o Regulamento do SPC.  Referidas solicitações não 
ferem o CDC.

SOLICITAÇÃO DE ÓRGÃO PÚBLICO
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parte do Delegado de Polícia. A entidade deve informar o solicitado ou isso 
fere o Código de Defesa do Consumidor – CDC de alguma forma?  
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REGISTROS SPC ENUNCIADO CÍVEL 76 DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS

1 l O Juizado Especial Cível e a Justiça Estadual de nossa Comarca têm                         
determinado à CDL a inclusão do nome de pessoas no Banco de Dados do SPC. 
Referidas pessoas não são associadas. Assim, há dificuldade para inserir o 
nome delas em razão da inexistência de Código. Como proceder em referidos 
casos? Há alguma determinação da Federação quanto a esse aspecto? Existe 
alguma norma legal que disciplina referida inclusão? Como as CDLs têm se 
posicionado diante dessa questão?  
 
   Entendemos da impossibilidade de se efetuar registro de débito baseado na 
certidão do Juizado Cível (Enunciado Cível 76 dos Juizados Especiais Cíveis) ou das 
Varas Cíveis Comuns - Fórum, mesmo com ordem judicial, quando o credor em 
questão não é empresa ASSOCIADA, pois esta atividade é privativa (registro, 
cancelamento, consulta) do próprio associado filiado. Razão pela qual, quando a 
empresa se filia à CDL firma contrato que estabelece  direitos e obrigações, 
dentre as quais de cumprir o estatuto da entidade, do Regulamento Nacional do 
SPC, CDC e demais normas e regimentos vigentes. Tanto que os modelos de 
contratos de filiação das CDLs estabelecem obrigações específicas quanto ao 
correto uso do SPC, sobretudo, quanto ao registro e imediato cancelamento após 
o pagamento do débito pelo cliente e emissão de carta de notificação. Nesse 
raciocínio, como poderia se imputar responsabilidade a alguém (credor) que não 
firmou contrato com a CDL, caso 'efetuasse' registro no SPC CDL?  O Poder 
Judiciário se responsabilizaria? O próprio exequente como diz o Enunciado? 
Como cobraria a carta de notificação desse? Enfim, entendemos que a própria 
credibilidade da CDL poderia ficar em jogo ao aceitar 'qualquer pessoa' para 
utilizar o banco de dados. Portanto, quanto ao registro de SPC por pessoa (física 
ou jurídica) NÃO ASSOCIADA não é possível acatar a determinação e/ou                           
solicitação do Poder Judiciário ou do próprio exequente.

2 l Como proceder para registrar certidão de débito de acordo com o                             
Enunciado 76 dos Juizados Especiais Cíveis?

    A empresa poderá propor ação nos Juizados Especiais Cíveis desde que seja 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (LC 123/2006), comprovando essa 
qualidade por meio de certidão expedida pela Junta Comercial ou contrato social 
e última alteração contratual, CNPJ. De posse dessa certidão e demais                                
documentos que comprovam a qualidade de ME ou EPP poderá  propor ação de                                
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cobrança no Juizado Especial. Quanto ao Enunciado Cível 76 do Juizado, ressalte-se 
que o credor/exequente, somente poderá registrar a certidão da dívida no SPC, 
quando no processo de execução não for possível localizar bens para garantir a dívida 
ou esgotarem os meios de defesa. Se o processo 'para' nesse momento, o credor/   
empresa poderá retirar a respectiva certidão do processo com o andamento supracit-
ado e essa certidão é que poderá ser registrada no SPC. Somente empresas                                
associadas podem efetuar registros de certidão.

3  l  No caso de certidões dos Juizados como é contado o prazo de prescrição 
de 5 (cinco) anos (como data de vencimento) para registro no SPC?

     Da data da citação válida para pagamento feita pelo oficial de justiça no processo 
de execução. 

4  l  No caso de óbito, retira o registro do SPC automaticamente ou a família é 
obrigada a pagar a dívida. 

     Inicialmente é necessário para fins de comprovação, que seja apresentado 
o atestado de óbito (certidão de óbito) da pessoa falecida. Dispõe o artigo 1997 do 
Código Civil: “A herança responde pelo pagamento das dívidas do falecido; mas, feita 
a partilha, só respondem os herdeiros, cada qual em proporção da parte que na 
herança lhe coube.” O credor da dívida poderá tentar receber dos familiares ou até 
pleitear a inclusão da dívida no inventário. O credor então, munido de documentos 
que comprovem o débito, deve ingressar com ação de cobrança contra o espólio do 
falecido (conjunto de bens deixados por ele) ou até mesmo se habilitar no inventário, 
observando-se os §§1º e 2º do art. 1997. “§1º. Quando, antes da partilha, for                    
requerido no inventário o pagamento de dívidas constantes de documentos,                
revestidos de formalidades legais, constituindo prova bastante da obrigação, e houver 
impugnação, que não se funde na alegação de pagamento, acompanhada de prova 
valiosa, o juiz mandará reservar, em poder do inventariante, bens suficientes para 
solução do débito, sobre os quais venha a recair oportunamente a execução. §2º.              
No caso previsto no parágrafo antecedente, o credor será obrigado a iniciar a ação de 
cobrança no prazo de trinta dias, sob pena de se tornar de nenhum efeito a                   
providência indicada.” Porém, se a pessoa não deixou nenhum bem, a dívida                
contraída pelo devedor falecido não poderá mais ser cobrada, pois os herdeiros não 
respondem pelas dívidas que não foram feitas por ele. Quanto ao registro de pessoa 
falecida, não há sentido em se registrar ou manter registrado débito em nome de 
pessoa que não responde mais pela dívida e cujo CPF não será mais consultado. 
Sugerimos que com a apresentação da certidão de óbito do falecido seja feito um 
alerta no sistema para que terceiros não ajam de má fé utilizando os dados desta 
pessoa indevidamente.
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CRÉDITO/INADIMPLÊNCIA

1  l  Como podemos orientar nossos associados acerca da forma correta para 
calcular os débitos de seus clientes? Qual a taxa legal de multa e juros?                          
Como é calculado?  
 
  Quando o devedor atrasa no pagamento de seus débitos, poderá o credor 
cobrar correção monetária (por índices oficiais), juros de mora de 1% a cada mês 
de atraso e multa de até 2%.  Exemplo de uma Nota Promissória de R$ 50,00, 
vencida em 10/01/2014, pagamento em 10/08/2014.
R$ 50,00 + 3,92% (INPC acumulado de 7 meses) = R$ 51,96
R$ 51,96 + 7% (juros de mora de 7 meses) = R$ 55,59 
R$ 55,59 + 2% (multa) = R$ 56,70 (total).

1  l  Quando há uma negociação de dívida, o lojista tem que retirar o nome do 
consumidor  do SPC?  Que lei  aponta essa situação?  
 
   Quando houver a novação da dívida, conforme dispõe o artigo 360 da Lei nº 
10.406/2002 - novo Código Civil. Art.360. Dá-se a novação: I - quando o devedor 
contrai com o credor nova dívida para extinguir e substituir a anterior;  II - quando 
novo devedor sucede ao antigo, ficando esse quite com o credor;  III - quando, em 
virtude de obrigação nova, outro credor é substituído ao antigo, ficando o                        
devedor quite com esse. O caso mais comum no comércio é do inciso I do artigo 
360 (em negrito). É que, em geral, o comerciante quando renegocia a dívida com 
o cliente, aceita outro documento da dívida para saldar a dívida anterior.                
Por exemplo, se ele tem um contrato de crediário, nota promissória, cheque, 
duplicata ou outro documento comprobatório da dívida e aceita trocar por outro 
documento, entregando-lhe o documento original, ocorre a novação, pois um 
novo documento substituiu o anterior para garantir o pagamento da dívida. 
 

 

NEGOCIAÇÃO DE DÍVIDA
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Nesse caso, como a dívida antiga 'não existe' mais, ou melhor, não é representada 
mais por aquele 'antigo' documento, já que esse será devolvido ao devedor e o 
comerciante ficará com o novo documento,  esse deverá obrigatoriamente retirar 
o 'nome' do cliente do SPC. Mas, quando há somente uma negociação da dívida, 
ou seja, o consumidor/cliente simplesmente vai até a loja e negocia a dívida                           
dividindo o valor do débito, não há obrigatoriedade em se retirar o 'nome' do 
SPC, já que o mesmo título da dívida é que comprova que o cliente está em mora.  
E esse documento fica em poder do comerciante/credor até que ele quite seu 
débito totalmente. Lembramos que o comerciante não é obrigado a 'negociar' 
ou 'renegociar' a dívida com o cliente, mas claro que ele sempre o faz,                                                
dependendo do cliente, para que possa receber, ainda que de forma parcelada,       
o valor do débito.

1  l  Existe de fato a obrigatoriedade de o estabelecimento comercial possuir 
um exemplar do Código de defesa do Consumidor?  
 
 Conforme dispõe a Lei Estadual 14.778/2003 é obrigatório que todo                                   
estabelecimento comercial mantenha um exemplar do Código de Defesa do 
Consumidor à disposição para consulta do consumidor.  Deverá também afixar 
uma placa de fácil leitura junto ao caixa com os seguintes dizeres: 
"Este estabelecimento possui exemplar do Código de Proteção e Defesa do 
Consumidor, Lei nº. 8.078, de 11 de setembro de 1990, disponível para                              
consulta.". A lei é válida somente para o Estado de Minas Gerais.                                             
Ainda, salientamos que desde julho de 2010, existe uma lei federal que impõe a 
mesma obrigatoriedade para os estabelecimentos comerciais e prestadores de 
serviços, de possuir exemplar do CDC (Lei 12.291/2010).
 

CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
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2  l  Um de nossos associados que vende produtos de autopeças, fez a venda 
de uma bateria e entregou ao consumidor a garantia que o permite, em caso 
de problemas futuros, acionar a loja e até mesmo o fornecedor. O consumidor 
comprou a prazo e chegou a pagar uma parte do débito, mas como a bateria 
apresentou defeito, e ele não tinha em mãos a garantia que permite a troca do 
produto, agora ele se recusa a pagar o restante do débito. Nesse caso, o que 
fazer? Sendo que a loja fez um teste, e não encontrou nenhum problema, salvo 
o fato dela estar descarregada. A loja carregou-a novamente, mas o cliente 
alega mais problemas. No entanto, para uma análise do fornecedor é 
necessário a apresentação do documento de garantia (certificado de garantia) 
que o consumidor alega não ter sido entregue pela loja. O que nosso associado 
pode fazer nesse caso para receber o restante?

    Se de fato, o associado entregou o termo de garantia ao cliente, e mesmo que 
não tenha entregado a garantia em um documento formal, essa comprovação 
pode ser feita por meio da Nota Fiscal de venda do produto. De acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor – CDC, a garantia para produtos duráveis é de 
90 (noventa) dias, a contar da entrega que se comprova por meio da Nota Fiscal. 
A garantia como regra geral é de quem fabrica e não de quem comercializa o 
produto. A exceção é se o comerciante não indicar o fabricante, então, nesse 
caso, será responsável pela garantia do produto. No exemplo, o aparente defeito 
ou a bateria descarregada foram solucionados pela loja. A loja poderá ainda 
recolher a bateria e enviá-la ao fabricante para que seja certificado se a bateria 
está ou não com o defeito alegado pelo cliente. Em caso negativo, o débito 
persiste e poderá ser cobrado judicialmente ou extrajudicialmente.

3  l  Verificar o que a legislação diz a respeito das vendas com cartão de crédito, 
se nas compras com cartão, o preço tem que ser o mesmo do preço à vista ou 
pode-se cobrar um valor diferente (a maior). 

     Os preços praticados à vista pelo estabelecimento quando pagos com cartão 
de crédito ou débito devem ser os mesmos do preço praticado à vista, pois o                           
pagamento com cartão é considerado pagamento à vista. Essa norma aplica-se 
também às promoções efetuadas pelo estabelecimento em pagamentos à vista 
(dinheiro) e com cartão de crédito ou débito.
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4  l  Se o lojista parcelar a compra com cartão, ele é obrigado a praticar o preço 
parcelado com preço igual à vista? Ou ele tem toda a liberdade de parcelar no 
cartão com o preço majorado? Existe alguma regulamentação? 

  O preço à vista assim considerado pela Portaria 118/94 do Ministério da                 
Fazenda, preceitua que o estabelecimento que receba pagamento da                                     
modalidade cartão de crédito não poderá fazê-lo com distinção do preço,                              
devendo praticar o mesmo preço do pagamento em dinheiro (considerado à 
vista). Nas demais modalidades de pagamento, a prazo e com parcelamento, 
descaracteriza-se a modalidade à vista e, portanto, o estabelecimento poderá 
impor juros na venda a prazo, como ocorre no tradicional crediário. Com relação 
ao pagamento parcelado no cartão de crédito, é preciso que o estabelecimento 
esclareça ao consumidor que poderá haver majoração e juros no pagamento 
parcelado, pois essa contratação depende das taxas praticadas pelo consumidor 
com a administradora de cartão de crédito. Ainda, lembramos que a empresa não 
é obrigada a vender parceladamente no cartão de crédito como se fosse o preço 
à vista.
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4  l  Se o lojista parcelar a compra com cartão, ele é obrigado a praticar o preço 
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com a administradora de cartão de crédito. Ainda, lembramos que a empresa não 
é obrigada a vender parceladamente no cartão de crédito como se fosse o preço 
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6  l  O consumidor comprou na loja X, em 18/12/2006 (último vencimento em 
18/03/2007), não pagou, teve o CPF incluído no SPC e prescreveu o                                
apontamento. Vamos imaginar que se passaram 5 (cinco) anos:

a) Poderia o lojista ajuizar uma ação de cobrança no Juizado Especial?

    A cobrança no Juizado Especial mesmo com títulos e ou documentos, ainda 
que prescritos, poderá ser proposta, pois o direito de ação é garantido                                
constitucionalmente. No entanto, não se poderá afirmar se essa ação terá êxito, 
pois a prescrição do título poderá ser alegada pela outra parte ou pelo próprio 
Juiz, e no caso a ação será extinta; poderá também a dívida ser reconhecida pelo 
devedor e no caso, as partes poderão fazer um acordo para pagamento desse 
débito e então esse título (do acordo) terá validade entre as partes e se constitu-
irá em documento legal.

b) Poderia o lojista cobrar o cliente inadimplente através de carta, telefone, 
cobrador ou através de advogado?

     A cobrança de cliente inadimplente através de carta, telefone, cobrador e 
advogado, ou seja, por todos os meios em direito permitidos, e desde que se 
cumpra o Código de Defesa do Consumidor – CDC, arts. 42 e 71, é possível. 
Contudo, enfatizamos que a cobrança não pode expor a ridículo, constranger ou 
humilhar o devedor inadimplente. Ainda, a cobrança não pode interferir no 
trabalho, descanso ou lazer. 

c) Quando o lojista perderia o direito de cobrá-lo (tanto judicialmente quanto 
administrativamente)?

    Cada título tem um prazo de prescrição distinto. No cheque há o prazo de 6 
(seis) meses para propor a execução, após esse prazo, a lei confere o direito de 
propor ação de locupletamento ilícito (cobrança ordinária) que poderá ser                           
exercida em até 2 (dois) anos após os 6 (seis) meses da ação de execução; os 
contratos têm prazo de prescrição de 5 (cinco) anos; as notas promissórias de 3 
(três) anos (para execução). A regra geral do código civil, conforme dispõe o art. 
205 é de que a prescrição ocorra em 10 (dez) anos se a lei não houver fixado 
outro prazo. Assim, os títulos citados, como possuem prazos próprios já                                 
estabelecidos em lei, não poderão aplicar a regra dos 10 (dez) anos de prescrição 
para cobrança. 
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d) Qual a legislação vigente para os casos de prescrição da cobrança? Se fosse 
10 (dez) anos depois, o que poderia ser feito? 

   A regra geral é dos 10 (dez) anos para cobrança, quando a lei não houver 
disposto de forma distinta. Existe também a regra do art. 206, §5º, inciso I que é 
de 5 (cinco) anos para cobrança de dívidas líquidas constantes em instrumento 
particular. Essa regra poderá ser aplicada para os casos de contratos assinados 
pelas partes e duas testemunhas e que constem o valor a ser pago pelo cliente/-
contratante. Após os 10 (dez) anos, ocorre a prescrição total, não sendo é mais 
possível a cobrança de débitos.

6  l  Atendendo solicitação de nossa associada, favor informar se realmente é 
obrigatória a venda do pão francês no quilo ou se haverá algum prazo para 
adaptação para a balança comum.

  Encontra-se em vigor a Portaria nº146, de 20.06.2006 do INMETRO, cujas 
normas passaram a valer a partir do dia 20 de outubro de 2006, devendo o pão 
francês ou de sal ser comercializado somente em peso. O estabelecimento 
deverá ainda afixar, próximo ao balcão de venda e em local de fácil visualização 
pelo consumidor, a indicação do preço a pagar pelo quilograma do pão francês ou 
de sal, com dígitos de dimensão mínima de 5 (cinco) cm de altura. A balança 
deverá possuir, no mínimo, divisão igual ou menor que 5g (cinco gramas), 
indicação de massa medida (peso) e do preço a pagar.
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7  l   Solicito análise mediante fatos ocorridos na loja: um cliente na abertura 
do crédito em nossa empresa estava denunciado, onde logo, na nossa análise 
de crédito o mesmo não foi concedido. Mediante a situação, o cliente exige da 
loja o fornecimento de uma declaração, constando que não lhe foi concedido 
o crédito pelas referidas denúncias. Conforme já informado por você                                  
anteriormente, para negar o crédito ao consumidor não é necessário 
informá-lo das justificativas dessa negativa, porém, informamos somente que 
constam as denúncias e pedimos para entrar em contato com as associações 
para esclarecimentos mais precisos. Enfim, queremos nos informar se somos 
obrigados a fornecer essa declaração.

     Quando há a negativa de crédito em razão de haver algum registro de débito 
em nome do cliente, a empresa deve informar, nesse caso, que essa é a razão da 
negativa para que o próprio cliente possa regularizar tal pendência. Deverá 
também, indicar qual a fonte consultada, ou seja, CDL/SPC Brasil, SERASA ou BVS, 
para que o cliente possa obter nesses bancos de dados cadastrais, as informações 
por escrito de seus registros. A empresa não é obrigada a passar declaração               
escrita sobre essa negativa, pois a lei não a obriga a isso, no entanto, tem o dever 
de informar ao consumidor (verbalmente) conforme informado acima.

8 l Um cliente após 90 (noventa) dias de aquisição de uma mercadoria,                    
solicitou sua troca devido a uma danificação, informando que havia estragado 
na primeira semana. Alegando morar fora, seguido de ainda, não ter quitado 
nenhuma das parcelas, porém, sem conhecimento de tais argumentos seu 
nome foi incluso no SPC. Nessa questão, o consumidor não concorda em seu 
nome ter sido registrado no serviço. Independente da garantia, o pagamento 
deve ser feito nos devidos vencimentos. Qual sua análise para esse caso.

   O prazo de garantia dos produtos é 30 (trinta) ou 90 (noventa) dias para                             
produtos não duráveis e duráveis, respectivamente, conforme determina o 
Código de Defesa do Consumidor - CDC. Caso o produto esteja dentro desse prazo 
de garantia, e se o consumidor procurou o estabelecimento ainda dentro desse 
prazo, a empresa deve suspender o registro de débito e corrigir o defeito do 
produto em até 30 (trinta) dias, conforme determina a lei. No entanto,                                      
o consumidor procurou o estabelecimento sem observar o prazo legal                                          
estabelecido na lei, ou seja, após 90 (noventa) dias, perdendo direito à garantia 
legal do produto. Nesse caso, em razão de não ter observado o prazo legal,                             
continua obrigado ao pagamento da mercadoria. As partes poderão fazer acordo 
no sentido da loja tentar corrigir o defeito do produto e do consumidor quitar as 
parcelas devidas à loja.
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estabelecido na lei, ou seja, após 90 (noventa) dias, perdendo direito à garantia 
legal do produto. Nesse caso, em razão de não ter observado o prazo legal,                             
continua obrigado ao pagamento da mercadoria. As partes poderão fazer acordo 
no sentido da loja tentar corrigir o defeito do produto e do consumidor quitar as 
parcelas devidas à loja.

9  l  Fui questionada várias vezes sobre a colocação de preços nas mercadorias 
de lojas. Todas as mercadorias devem ter os preços e condições de                                    
pagamentos fixados nelas ou devem ter os preços e condições de pagamento 
em formato maior, fixado na vitrine? 

      O Decreto nº 5.903/2006 e a lei 10.962/2004 que tratam da afixação de preços 
nas mercadorias, estabelecem que o produto exposto a venda deve conter no 
mínimo seu preço à vista. Portanto, os preços dos produtos expostos na vitrine ou 
expostos ao consumidor dentro do estabelecimento, e desde que o consumidor 
tenha acesso às mercadorias, devem conter no mínimo o preço total à vista. Caso 
a loja possua algum tipo de pagamento a prazo por meio de crediário ou cartão 
de crédito, deverá também, informar ao consumidor por meio de um aviso o 
valor total com o financiamento, número de prestações, respectivo valor e o juro         
mensal. Assim, por exemplo, um produto que custe R$100,00 (cem reais) à vista 
e que a loja parcele em até 6X com juros de 3,0% a.m. ou em 3X sem juros no 
cartão de crédito deverá ser informado assim: R$100,00 (cem reais) à vista ou 6x 
R$20,50 (vinte reais e cinquenta centavos) / juros de 3,0% a.m.= total de 
R$123,00 (cento e vinte e três reais).

10  l  Qual o procedimento a CDL deve adotar quando um consumidor paga seu 
débito e o lojista não retira seu nome na data certa? Posso fazer uma 
declaração ao consumidor, fornecendo o dia que o lojista retirou seu nome?

    O consumidor tem direito as informações eventualmente constantes em seu 
cadastro junto aos bancos de dados. A CDL, mantenedora do banco de dados do 
SPC é quem deve fornecer ao consumidor a consulta, que por sua vez, deverá 
conter eventuais registros em nome do mesmo, consoante ao que dispõe o art. 
43, caput do Código de Defesa do Consumidor - CDC. A informação repassada ao 
consumidor refere-se à data do pedido do mesmo junto a CDL. Portanto, quando 
o consumidor solicitar a informação de seu cadastro, exibindo a identidade e CPF, 
compete à CDL fornecer ao mesmo a consulta do dia, com os registros                                   
que constam em seu nome. Se não houver nenhum registro, a CDL deverá                                      
simplesmenteinformar ao consumidor que nada consta ou repassar uma 
declaração de nada consta se esse assim o solicitar.
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11  l  Um cliente de uma empresa associada comprou um par de calçados após 
experimentá-los, na loja. Ele voltou depois e solicitou a troca do par de                   
calçados, alegando que estavam machucando seus pés. A empresa ao verificar 
os calçados, identificou que já haviam sido utilizados pelo consumidor. Esse foi 
ao PROCON, alegando que a empresa deveria trocar a mercadoria. Solicitamos 
que nos informe, qual artigo do Código de Defesa do Consumidor – CDC que  
esclarece essa situação, pois a empresa associada terá que comparecer ao 
Fórum para apresentar sua defesa. 

     A troca da mercadoria só é obrigatória nos casos em que há vício ou defeito no 
produto vendido, conforme dispõe o art.18 do CDC. Ainda assim, essa troca não 
é feita imediatamente, pois é necessário que o lojista detecte o defeito alegado                     
e dentro de até 30 (trinta) dias (art.18, §1º do CDC), conserte o produto ou                          
resolva o problema para o cliente. Ultrapassado esse prazo sem solução para o                                
consumidor, esse terá direito a um novo produto sem defeito ou o valor pago 
monetariamente corrigido. No caso em questão, não há defeito no produto e, 
portanto, a troca não é obrigatória.

12  l  No Código de Defesa do Consumidor  tem algum  artigo que fala sobre o 
mau uso do produto pelo consumidor?

     No caso de garantia do produto, o Código de Defesa do Consumidor – CDC 
dispõe sobre a garantia legal dada pelo CDC de 30 (trinta) dias para produtos não 
duráveis e 90 (noventa) para duráveis (art. 26). A garantia só é válida nos casos em 
que há visível defeito no produto ou no caso de vício (defeito oculto, como por 
exemplo, em eletrodomésticos e aparelhos eletrônicos de uma forma geral) e não 
com relação ao mau uso pelo consumidor. A garantia não cobre o mau uso pelo 
consumidor e, regra geral, os manuais de usuários desse tipo de produtos alertam 
sobre essa questão, portanto, a garantia só cobre defeitos ou vícios do produto (art. 
12, III).

34



13  l  Um associado  vende para um consumidor e o mesmo sempre atrasa  e às 
vezes fica até registrado. Quando acontece  isso, a loja  pede  uma entrada, 
quando o cliente retorna.  Só que isso não é  o que a loja procede com os 
outros clientes que pagam em dia, somente para os que atrasam. Só que essa 
cliente foi no PROCON e informaram para ela que a loja está errada,  que no 
Código de Defesa do Consumidor – CDC, Art.39, II  não é conformidade com os 
usos e costumes. Como posso orientar nosso associado?

    O art. 39, inciso II do  CDC dispõe que é vedado ao fornecedor de produtos e 
serviços recusar o atendimento às demandas dos consumidores, na exata medida 
de suas disponibilidades de estoque, e, ainda, de conformidade com os usos e 
costumes. Essa regra só é válida quando há pronto pagamento pelo consumidor, 
ou seja, quando esse efetua o pagamento em dinheiro, à vista, no momento da 
compra e não nas modalidades de pagamento com concessão de crédito.                               
Portanto, se houver disponibilidade no estoque e se o consumidor efetuar o 
pagamento à vista, em dinheiro, o estabelecimento está obrigado a vender e 
entregar o produto ao consumidor (art. 39, IX CDC). Nas demais modalidades de 
pagamento a crédito, em especial, de crediário, o estabelecimento comercial é 
quem pode estabelecer as normas para venda e, assim, exigir uma entrada à vista 
para pagamento do produto, parcelando os demais pagamentos. 

14  l  Gostaria de saber quais os horários corretos para proceder com cobrança 
ao consumidor? E qual é o artigo do Código de Defesa do Consumidor – CDC 
que disciplina o assunto?

  O CDC nos arts. 42 e 71 não disciplinam o horário de cobrança. Assim, 
utilizam-se outras normas para interpretar os referidos artigos, como o Código 
Penal, leis, costumes e demais vigentes. O art. 71 esclarece que a cobrança não 
pode interferir no trabalho, descanso e lazer. Portanto, a cobrança na residência 
ou no local de trabalho não está proibida, porém não pode interferir no seu labor 
ou descanso, ligando insistentemente, ou a toda hora enviando cobrador para a 
residência do devedor para cobrar, ou mesmo cobrando no clube ou em um                 
casamento (lazer), práticas consideradas excessivas e, portanto, abusivas.                               
Há que se pautar pela regra do bom senso, cobrando do consumidor em horários 
compatíveis (entre 8h e 22h). Esse limite 'máximo', baseia-se na lei de                                          
silêncio - Lei 4.591/64 (lei do Condomínio) e igualmente no art. 42 da Lei de 
Contravenções Penais. Deve-se evitar a cobrança aos domingos, dia considerado 
de descanso no Brasil. 
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15  l  Um dos nossos associados quer saber se ele é obrigado a encaminhar o 
produto vendido para a assistência técnica ou o próprio cliente deve realizar 
esse procedimento.  Sua empresa é situada na cidade de X e a assistência 
técnica é na cidade de Y. 

    De acordo com os arts. 12 a 14 do Código de Defesa do Consumidor – CDC, 
quando o comerciante consegue indicar de forma clara quem é o fabricante 
(assistência técnica desse) do produto vendido, não haverá responsabilidade 
solidária do comerciante pelos vícios ou defeitos do produto, isso porque o 
consumidor poderá entrar em contato ou se dirigir ao fabricante para solucionar 
eventual problema sobre o produto defeituoso ou viciado. Ao contrário, se o 
comerciante não indicar corretamente o fornecedor deverá se responsabilizar 
para resolver essa questão.
 
16  l  Nosso cliente quer saber: qual o prazo que o consumidor tem para fazer 
devolução de uma mercadoria ou trocar dentro do seu direito?

    Quando o produto  é vendido ao consumidor existe o prazo que o Código de 
Defesa do Consumidor – CDC impõe de garantia do produto, sendo de 30 (trinta) 
dias para produtos não duráveis e 90 (noventa) dias para produtos duráveis.                                 
Esse prazo é contado da data da compra ou da entrega do produto (melhor 
prazo). Assim, o consumidor terá garantia legal para reclamar de vícios ou 
defeitos de produtos vendidos nesses prazos. Se não o fizer dentro desses prazos, 
perderá seu direito e não poderá mais reclamar. Caso haja garantia                           
complementar, superior a legal, em geral dada pelo fabricante (comum para 
eletrodomésticos, eletrônicos - de 180 (cento e oitenta) dias, 1 (um) ano ou mais), 
deverá o fabricante dentro do prazo estendido, garantir o produto contra 
defeitos. A troca de mercadorias só é obrigatória nos casos em que o                         
estabelecimento vende ao consumidor mercadorias que apresentem defeito ou 
vício. Mesmo assim, a empresa terá o prazo de até 30 (trinta) dias para corrigir o 
defeito do produto ou serviço (art. 18 do CDC), devendo recolher o produto e 
corrigir esse defeito dentro deste prazo (30 dias). Caso o lojista não cumpra esse 
prazo, aí caberá ao consumidor o direito de escolher, alternativamente, entre um 
novo produto sem defeitos, a devolução do dinheiro ou o desconto proporcional 
da mercadoria que fora comprada.
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17 l Um associado do ramo de material de construção me procurou pelo 
seguinte problema: vários clientes estão comprando em sua loja, ele emite 
nota fiscal dos produtos, e depois de 01 (um) dia ou até depois de poucas 
horas, eles vão até a loja querendo fazer troca ou devolução da mercadoria. 
Esta troca e devolução não se dão por material danificado, mas por erro de 
pedreiro na maioria das vezes. Com esse grande fluxo de troca e devolução, a 
loja está cancelando muitas notas fiscais, o que pode parecer sonegação de 
imposto talvez. Além de ter que disponibilizar seu funcionário para a 
realização deste serviço. Ele pode negar de fazer a troca ou devolução quando 
o material estiver em perfeito estado? 

     A loja poderá se recusar a efetuar a troca pura e simples, pois a devolução de 
bens só é obrigatória quando ocorrer defeito ou vício do produto e mesmo assim, 
se após 30 (trinta) dias da reclamação pelo consumidor, a loja não tiver dada                                  
a solução para o defeito ou vício no produto. Portanto, a loja poderá tomar o                      
cuidado, avisando ao cliente que não efetuará em nenhuma hipótese a troca do 
produto e, assim, evitar que situações como essas ocorram, gerando a                                        
desconfiança do FISCO, pelo excessivo cancelamento de notas fiscais e sua                                 
respectiva substituição.
 
18 l Gostaria de obter informações sobre a troca de mercadorias em 
liquidação. 

     O Código de Defesa do Consumidor – CDC esclarece que é necessário ter trans-
parência na relação junto ao consumidor. As regras em uma liquidação não mudam 
com relação à troca de mercadorias. Assim, a troca de mercadoria simples e pura 
não pode ser exigida legalmente pelo consumidor, quando o estabelecimento 
vende produtos sem quaisquer defeitos ou vícios. A troca só ocorre quando é 
detectado defeito ou vício pelo cliente, contados da data da venda do produto (pela 
nota fiscal), sendo de 30 (trinta) dias para produtos não duráveis (alimentos, 
roupas, bolsas, sapatos e similares) e 90 (noventa) dias para produtos duráveis 
(eletrodomésticos, eletrônicos, móveis, etc.), sendo que somente após 30 (trinta) 
dias é que o lojista é obrigado a entregar um novo produto ou devolver o dinheiro, 
caso a empresa não tenha nesse período corrigido o defeito ou sanado o vício do 
produto. Em geral, muitas empresas 'abrem mão' do prazo de 30 (trinta) dias para 
sanar o vício ou o defeito no produto e imediatamente o trocam para o cliente, 
mesmo sem essa obrigação legal como forma de fidelizar clientes. Quanto à venda 
de produtos com leves defeitos, rotina comum quando da realização de "queimas 
de estoque", o lojista deverá informar por escrito sobre o estado da mercadoria 
posta à venda, fazendo constar na Nota Fiscal os motivos do abatimento do preço 
e do defeito citado, o qual não poderá ser motivo de troca futura.
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19  l  Um consumidor se dirige a uma oficina mecânica, onde deixa seu veículo 
para alguns reparos e troca de peças. Executado o serviço, quando de seu 
pagamento, o cliente alega que seu nome está "sujo" e por isso não poderia 
deixar cheques como pagamento, pedindo para retirar o veículo e retornar 
depois para acertar. A empresa pode reter o veículo do consumidor até que se 
efetive o pagamento pelos serviços prestados? Se não, quais são os direitos 
que assistem à empresa nesse caso? 

a) Nesse mesmo caso, se o consumidor comparece à empresa para acertar, 
acompanhado de uma terceira pessoa, que por sua vez, preenche e assina o(s) 
cheque(s), pagando a dívida de seu cliente, posso me negar a aceitar o cheque 
sob o argumento de serem cheques de terceiro estranho à relação?  

     O recebimento de cheques no estabelecimento está regulamentado pelas leis 
14.126/2001 e 15.443/2005 e, portanto, caso a empresa tenha como norma e 
condição, o  não recebimento de cheques de terceiros, poderá informar isso ao 
cliente e não receber esse cheque. De qualquer forma, ainda que não conste 
expressamente esse cartaz esclarecendo as condições do recebimento do 
cheque, o proprietário poderá ainda, informar que não recebe cheques como 
forma de pagamento, somente dinheiro ou cheque do próprio titular. 
 
b) Entendemos ser plausível a obrigatoriedade de apresentação da Nota Fiscal 
(ou cupom de compra) para a troca de mercadorias, isso até por questões de 
fiscalização. Ocorre que, alguns consumidores têm criado problemas, se 
negando a apresentar tais notas, e mesmo assim, exigindo a troca. Estamos 
corretos em nosso entendimento? Podemos manter o procedimento? Como 
poderia colocar essa informação em cartaz? 

    Sem dúvida é necessário que o consumidor apresente o Cupom Fiscal ou de 
compra para que o estabelecimento possa proceder com a troca de mercadorias 
ou reparação das mesmas, já que esta é a única forma que prova a data da 
compra, para contagem do prazo decadencial e onde foi feita a compra, provando 
aí que esse estabelecimento está obrigado a cumprir as normas do Código de 
Defesa do Consumidor - CDC.
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20  l  Sabemos que os juros legais praticados pelo mercado são 12% ao ano. 
Aqui em nossa cidade, o PROCON ainda por liberalidade sugere que sejam até 
24% ao ano. Gostaria de saber qual explicação sobre os juros abusivos e altos 
cobrados pelos bancos e financeiras.  

     Os juros moratórios são aqueles devidos pelo consumidor que se constituiu em 
mora, ficando inadimplente com o credor, e poderá ser cobrado conforme dispõe 
o art. 406 do Código Civil, interpretado juntamente com o CTN – Código 
Tributário Nacional, que atualmente é 1% a cada mês de atraso. No caso, o 
PROCON parece estar se referindo aos juros remuneratórios, pois citou os "juros 
praticados no mercado", comumente denominado ‘taxa de juros’. Existe uma 
distinção entre juros moratórios e juros remuneratórios. Os remuneratórios 
tratam da remuneração pelo capital emprestado, que ocorre nos casos de venda 
a crédito financiado pela própria empresa, financeira contratada, bancos,            
administradoras de cartões de crédito, etc. Os bancos, financeiras e                           
administradoras de cartão de crédito não sofrem a limitação da lei de usura, 
podendo assim, estipular livremente a taxa de juros com o consumidor, conforme 
entendimento já sumulado pelo Supremo tribunal de Justiça - STJ e Supremo 
tribunal Federal - STF. Súmula 283 do STJ: “As empresas administradoras de 
cartão de crédito são instituições financeiras e, por isso, os juros remuneratórios 
por elas cobrados não sofrem as limitações da Lei de Usura.” Súmula 596 do STF:           
“As disposições do Decreto 22.626/1933 não se aplicam às taxas de juros e aos 
outros encargos cobrados nas operações realizadas por instituições publicas e 
privadas, que integram o sistema financeiro nacional.” Assim, bancos, financeiras 
e administradoras de cartões de crédito seguem normas do Conselho Monetário 
Nacional, podendo estabelecer livremente as taxas de juros com seus clientes.       
As empresas varejistas que não se enquadram como bancos, financeiras ou 
administradoras de cartão e, portanto, não seguem as normas do Conselho      
Monetário, mas que também vendem produtos ou prestam serviços com outorga 
de crédito (financiamento). Devem seguir as normas do próprio Código de Defesa 
do Consumidor - CDC, arts. 39, 51 e 52, não podendo estabelecer cláusulas 
contratuais que imponham obrigações consideradas abusivas, que coloquem o 
consumidor em desvantagem exagerada ou que sejam incompatíveis com a 
boa-fé e equidade. O art. 52 determina ao fornecedor de produtos ou serviços 
que informe previamente ao consumidor as taxas de juros cobradas para                
pagamento a à prazo, na concessão do crédito. Esse artigo ganhou normas         
suplementares com a Lei 10.962/2004 e Decreto 5.903/2006 que regulamentou 
a afixação de preços nas mercadorias expostas a venda. O estabelecimento 
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deverá informar o preço à vista do produto ou serviço, e ainda, se houver outorga 
de crédito, o valor total do financiamento, o número, periodicidade e valor de 
cada prestação, além dos juros da parcela, e dos eventuais acréscimos e encargos 
que incidirem sobre o valor do financiamento ou parcelamento. Portanto, as 
empresas que prestam serviços ou fornecem produtos mediante financiamento, 
devem informar previamente a taxa de juros das prestações, não podendo estas 
ser abusivas, como aquelas praticadas por bancos e administradoras de cartões 
de crédito.

21 l Estou com uma dúvida quanto ao art. 50 do Código de Defesa do                          
Consumidor - CDC. Este artigo diz que a garantia contratual é complementar à 
legal. Se comprar um determinado bem e a este é dado garantia contratual de 
12 (doze) meses, eu somo essa garantia contratual à legal (para bens duráveis 
é de 90 (noventa) dias), e tenho então 15 (quinze) meses de garantia?                              
Seria essa a interpretação do referido artigo? 

     A questão da garantia contratual não é pacífica. Para alguns juristas a garantia 
contratual (termo) e a garantia legal (CDC) começam a contar juntas, uma vez que 
a garantia legal se inicia a partir do contrato de consumo, com a entrega                        
do produto e a garantia contratual do termo também se inicia com a entrega                       
do produto ou serviço. Essa contagem é utilizada para as relações privadas                   
reguladas pelo Código Civil (art. 446). Para outros, a garantia contratual não             
écomplementar a garantia legal e, portanto, estes prazos não correm                           
simultaneamente, mas separadamente, iniciando-se a contagem do prazo da 
garantia legal, após o término da garantia contratual. Importante frisar, que a 
garantia legal obriga fornecedor, fabricante, importador, etc., a repararem os 
vícios ou defeitos de fácil constatação. A garantia complementar é oferecida, 
regra geral, pelo fabricante, importador, industrial, e não pelo CDC, obrigando -os 
assim a cumpri-lo, e não o comerciante. O CDC determina ainda que a garantia 
complementar seja feita por termo escrito.

Esta cartilha é uma publicação da Federação das Câmaras de Dirigentes Lojistas 
de Minas gerais, com distribuição gratuita as CDLs do Estado de Minas Gerais.
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